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LEI N° 2.658 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024.

Em~ » /;&2$

Dispõe sobre a concessão de Abono Especial Natalino, no
mês de dezembro de 2024, aos servidores públicos ativos,
inativos e pensionistas da administração pública direta e
indireta e aos membros do Conselho Tutelar do Município
de Saquarema.

PlJBLICADO

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUAREMA, Estado do
Rio de Janeiro. Faço saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder Abono
Especial Natalino no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) aos servidores públicos
ativos, inativos e pensionistas da administração pública direta e indireta e aos
membros do Conselho Tutelar do Município de Saquarema, em parcela única, no
mês de dezembro de 2024.

§ 1° O abono de que trata o caput será concedido aos servidores públicos
municipais de provimento efetivo, aos estáveis, aos ocupantes de cargos
comissionados, aos contratados temporariamente e aos cedidos por outros órgãos
ou entes com ônus ao Município de Saquarema, que estejam em pleno exercício
de suas funções e admitidos até a data da publicação desta Lei.

§2° Será considerado em pleno exercício de suas funções, para efeitos desta
Lei, o servidor que, no mês de referência, estiver no gozo de férias, licença
maternidade, paternidade ou afastado por motivo de licença médica para
tratamento de saúde, desde que vinculado ao quadro de pessoal do Município.

§ 3° Os servidores que estiverem cedidos a outros órgãos ou entes na data
de entrada em vigor desta Lei, cujo ônus recaia para o órgão ou ente destinatário,
não farão jus ao recebimento do abono de que trata o caput.

§ 4° Na hipótese de Conselheiro Tutelar titular se encontrar no gozo de férias
no mês de dezembro de 2024, o Abono Especial Natalino será concedido na
proporção de 11/12 ao Conselheiro titular e 1/12 ao Conselheiro suplente
convocado para exercício nas férias.

Art. 2° O servidor que exerça acumulação lícita de cargos fará jus ao
recebimento do valor correspondente a apenas um abono de que trata esta Lei,
independentemente do número de matrículas que possua.

Art. 3° O abono de que trata esta Lei não possui natureza de vencimento,
inclusive para fins previdenciários, nem irá se incorporar em nenhuma hipótese a s
vencimentos, salários ou proventos do servidor público municipal.
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Art. 40 O abono de que trata esta Lei não se estende à Prefeita e ao Vice-
Prefeito do Município.

Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei serão
atendidas pelas dotações consignadas na Lei Orçamentária em vigor, ou por meio
de créditos adicionais.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Saquarema, 21 de novembro de 2024.

Manoela Ra~a Gomes Alves
Prefeita

Prefeitura Municipal de Saquarema / RJ
CNPJ 32147670/0001·21
Rua Coronel Madurelra. 77 - Centro - Saquarema I RJ - CEP 28990-756
(2212651-2254 - pm!iCn)saquarema rJ gov br - wwwsnquorema rJ gov br


